
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.915 - MA (2013/0205286-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VILVIO NATAM CUNHA COSTA  
ADVOGADO : VÂNIA MÁRCIA DAMASCENO NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ROUBO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AUSÊNCIA DE NULIDADE. AUTORIA 
DEMONSTRADA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PREJUÍZO    NÃO 
DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. PEDIDO DE ANÁLISE DE DISPOSITIVO EXPRESSO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do 
recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem 
como observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal, valendo ressaltar, ademais, que a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no 
julgamento de agravo regimental, supera eventual violação ao aludido princípio. 
2. Para a configuração de nulidade processual, faz-se necessária a prova do efetivo prejuízo 
à parte. Essa é, inclusive, a inteligência do art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum 
ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa." Precedentes.
3. É cediço que a análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas, 
sim, do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Carta Magna. Inviável, 
portanto, o exame de ofensa a dispositivos expressos da Constituição Federal em recurso 
especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada à Corte Suprema. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.915 - MA (2013/0205286-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Vilvio Natam Cunha Costa interpôs agravo regimental contra a decisão de fls. 

270/274, assim ementada: 

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE NULIDADE. AUTORIA DEMONSTRADA COM 
BASE EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Alega o agravante, em preliminar, ofensa ao princípio da colegialidade, tendo 

em vista a impossibilidade de julgamento do mérito recursal em decisão monocrática. 

Sustenta, ainda, que "a observância das normas constitucionais cabe a 

todos, em todas as instâncias" (fl. 283). No mais, reitera as alegações do recurso especial, 

buscando o seu provimento. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.915 - MA (2013/0205286-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não merece provimento. 

No tocante à nulidade da decisão monocrática, registre-se que não viola o 

princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso, 

quando obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada 

a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: 

A - AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL CRIMINAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
(ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL). CRIME OMISSIVO PRÓPRIO. 
EXIGÊNCIA APENAS DO DOLO GENÉRICO. MATÉRIA DE DIREITO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 07/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. O julgamento do 
recurso especial conforme o art. 557, § 1º-A, do CPC não ofende 
os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla 
defesa, se observados os requisitos recursais de 
admissibilidade, os enunciados de Súmulas e a jurisprudência 
dominante do STJ. 2. 'Consoante orientação do STJ, a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão 
colegiado sana eventual violação ao art. 557 do CPC' (AgRg no 
REsp 819.728/RN, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), DJe 02.03.2009). 3. Não incide a Súmula 
07 do STJ quando a matéria questionada for de direito e os fatos 
delineados pelas instâncias ordinárias se revelarem incontroversos, 
de modo a permitir, na via especial, uma nova valoração jurídica, com 
a correta aplicação do Direito ao caso concreto. 4. Este Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, para a 
caracterização do delito de apropriação indébita previdenciária, basta 
o dolo genérico, já que é um crime omissivo próprio, não se exigindo, 
portanto, o dolo específico do agente de se beneficiar dos valores 
arrecadados dos empregados e não repassados à Previdência Social 
(animus rem sibi habendi). 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp nº 868.944/CE, Relator o Desembargador 
convocado do TJ/RS VASCO DELLA GIUSTINA, DJe de 12/9/2011) 

B - PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 557, 
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§ 1º, DO CPC C.C. 3º DO CPP. ART. 38 DA LEI 8.038/90. 
POSSIBILIDADE. EC 45/04. CELERIDADE PROCESSUAL. DECISÃO 
RATIFICADA. 1. Em princípio, não viola o princípio da 
colegialidade o julgamento monocrático proferido pelo relator 
que dá provimento ao recurso, nos termos do art. 557, § 1º, do 
CPC c.c. 3º do CPP e art. 38 da Lei 8.038/90, quando a decisão 
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior. 2. A Emenda Constitucional 45/04 preconiza que 
'a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação', especialmente, nas hipóteses adequadas a 
decisão monocrática. 3. Determinado o retorno dos autos ao Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais para o redimensionamento da pena 
aplicada ao recorrido, como entender de direito, ratificando a decisão 
de fls. 356/359, pelos seus próprios fundamentos. (REsp nº 
902.665/MG, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 
3/8/2009) 

Além disso, a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento 

de agravo regimental, supera eventual violação ao princípio da colegialidade. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
VEDAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ACÓRDÃO MANTIDO COM BASE NA JURISPRUDÊNCIA DA SEXTA 
TURMA DESTA CORTE. 1. De registrar, inicialmente, que o 
julgamento monocrático, com fundamento em precedentes de uma das 
Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte, não viola o 
disposto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, ou o art. 38 da 
Lei nº 8.038/90. 2. Ademais, o cabimento do recurso de agravo 
regimental das decisões singulares proferidas pelo relator, 
afasta a alegada ofensa ao princípio da colegialidade. 3. 
Inexistindo divergência na Sexta Turma deste Tribunal quanto à 
possibilidade de concessão de liberdade provisória a acusado de 
crime hediondo ou equiparado, nas hipóteses em que não estejam 
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, não 
há razão para modificar a decisão agravada, que deve ser mantida 
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no REsp nº 1.163.453/RS, Relator o 
Ministro OG FERNANDES, DJe de 1º/3/2010)

No tocante à alegada contrariedade ao art. 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal, mostra-se inviável o seu conhecimento, porquanto a via do especial não se presta 
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a amparar violação a dispositivos constitucionais, sendo da competência do Supremo 

Tribunal Federal, por meio do recurso extraordinário, nos termos do art. 102, inciso III, 

alínea a, da Carta Magna.

Nesse sentido:

A - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 226 DO 
CPP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO RECONHECIMENTO DO 
ACUSADO POR TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL A QUO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA/STJ. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O simples 
reexame de provas é inviável na presente via recursal, em razão do 
óbice do enunciado n. 7 da Súmula/STJ. 2. É inviável a apreciação, 
pelo STJ, de suposta violação a dispositivos da Constituição 
Federal, por constituir tarefa afeta à competência do STF.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp nº 1134453/RJ, 
Relator o Ministro CAMPOS MARQUES - Desembargador convocado 
do TJ/PR, DJe 08/05/2013)

B - PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
DESCABIMENTO. VIA INADEQUADA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO 
CPP. INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES. IMPROCEDÊNCIA. 
INCONFORMISMO FUNDADO NO ART. 7º DA LEI N. 12.015/2009. 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA REMANESCENTE NO NOVO TIPO (ART. 
217-A DO CP). ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. 1. O recurso 
especial não se presta à análise da alegação de ocorrência de 
afronta a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 
(AgRg no AREsp 262.405/MG, Relator o Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe 14/06/2013). 

Por fim, quanto ao mérito recursal, a decisão agravada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Com efeito, não merece prosperar a alegada violação ao art. 226 do Código 

de Processo Penal, porquanto o reconhecimento realizado judicialmente foi precedido do 

devido reconhecimento pessoal ocorrido na fase inquisitiva, confirmado, ademais, pela 

prova oral produzida.

Além disso, ainda que não observada totalmente a disciplina do referido 

artigo, a autoria do crime de roubo ficou demonstrada com base também em outros 

elementos carreados aos autos. Assim, eventual inobservância não representou prejuízo 
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ao agravante, razão pela qual não há se falar em nulidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TESE DE VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ALEGADA INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. EVENTUAL PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O art. 
557 do Código de Processo Civil possibilita ao Relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior, o que aconteceu na presente hipótese. 2. Não 
pode ser analisada a suposta violação ao art. 5.º, incisos LIV e LV, da 
Constituição Federal, pois da simples leitura do recurso especial, 
constata-se que a Defesa nada arguiu a respeito, constituindo esse 
pleito defensivo clara inovação recursal, inviável de ser apreciada na 
via do agravo regimental. Ademais, é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento. 3. É firme o posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a inobservância do 
disposto no art. 226 do Código de Processo Penal não pode ser 
utilizada para tornar nulo o ato de identificação do Acusado, 
ainda mais se tal prova for corroborada pelas demais provas 
produzidas durante a instrução. 4. O reconhecimento de 
nulidade decorrente desse proceder exige a prévia 
demonstração do efetivo prejuízo, conforme disposto no art. 
563 do Código de Processo Penal, o que não foi realizado pela 
Defesa nas razões do recurso especial. 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp nº 1304484/RJ, Relatora a Ministra 
LAURITA VAZ, DJe 07/03/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0205286-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.389.915 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020650820128100029  0168282013  12643723013  168282013  2065082012100029  
20652012  4292013

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILVIO NATAM CUNHA COSTA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILVIO NATAM CUNHA COSTA
ADVOGADO : VÂNIA MÁRCIA DAMASCENO NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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